
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 3 de setembro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Administrativen sad — Varna — Bulgária) — Asparuhovo Lake Investment Company 

OOD/Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno osiguritelna praktika» Varna pri Tsentralno 
upravlenie na Natsionalnata agentsia za prihodite

(Processo C-463/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado — Diretiva 2006/112/
/CE — Artigos 24.o, n.o 1, 25.o, alínea b), 62.o, n.o 2, 63.o e 64.o, n.o 1 — Conceito de “prestação de 

serviços” — Contrato de avença para prestação de serviços de consultoria — Facto gerador do imposto — 
Necessidade de prova da prestação efetiva dos serviços — Exigibilidade do imposto»

(2015/C 354/13)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad — Varna

Partes no processo principal

Demandante: Asparuhovo Lake Investment Company OOD

Demandado: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno osiguritelna praktika» Varna pri Tsentralno upravlenie na 
Natsionalnata agentsia za prihodite

Dispositivo

1) O artigo 24.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto 
sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «prestação de serviços» abrange os contratos de avença 
para prestação de serviços de consultoria a uma empresa, designadamente de ordem jurídica, comercial e financeira, no âmbito dos 
quais o prestador se colocou à disposição do cliente durante o período de vigência do contrato.

2) No que respeita a contratos de avença relativos à prestação de serviços de consultoria, como os que estão em causa no processo 
principal, os artigos 62.o, n.o 2, 63.o e 64.o, n.o 1, da Diretiva 2006/112 devem ser interpretados no sentido de que o facto gerador 
do imposto e a exigibilidade do mesmo ocorrem no termo do prazo acordado para o pagamento, independentemente da questão de 
saber se o cliente usufruiu efetivamente dos serviços do prestador e do número de vezes que o fez.

(1) JO C 439, de 8.12.2014.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster Gerichtshof (Áustria) em 8 de julho de 2015 
— Leopoldine Gertraud Piringer

(Processo C-342/15)

(2015/C 354/14)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Requerente e recorrente em «Revision»: Leopoldine Gertraud Piringer
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Questões prejudiciais

1) O artigo 1.o, n.o 1, segundo período, da Diretiva 77/249/CEE do Conselho, de 22 de março de 1977 (1), tendente a 
facilitar o exercício efetivo da livre prestação de serviços pelos advogados, deve ser interpretado no sentido de que um 
Estado-Membro pode excluir da livre prestação de serviços pelos advogados a certificação da autenticidade de 
assinaturas em documentos que são necessários para a constituição ou transferência de direitos sobre bens imóveis e 
reservar o exercício dessa atividade aos notários públicos?

2) O artigo 56.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma disposição nacional do Estado do registo 
(Áustria), nos termos da qual se reserva aos notários públicos a certificação da autenticidade de assinaturas em 
documentos que são necessários para a constituição ou a transferência de direitos sobre bens imóveis, com a 
consequência de que a declaração de autenticidade de uma assinatura emitida por um advogado estabelecido na 
República Checa não é reconhecida no Estado do registo, embora nos termos do direito checo esta declaração tenha o 
efeito jurídico de um reconhecimento oficial,

em particular porque:

a) a questão do reconhecimento de uma declaração emitida na República Checa por um advogado aí estabelecido sobre 
a autenticidade de uma assinatura que consta de um pedido de inscrição no registo predial no Estado do registo se 
refere ao exercício substantivo de uma prestação de serviços por um advogado, que não se permite aos advogados 
estabelecidos no Estado do registo, pelo que a recusa de reconhecimento de tal declaração não está sujeita à 
proibição de restrições

ou

b) essa reserva se justifica para garantir a legalidade e a segurança jurídica de atos (documentos relativos a negócios 
jurídicos), sendo exigida por razões imperiosas de interesse geral e além disso, necessária para atingir este objetivo 
no Estado do registo?

(1) Diretiva 77/249/CEE do Conselho, de 22 de março de 1977, tendente a facilitar o exercício efetivo da livre prestação de serviços 
pelos advogados (JO L 78, p. 17; EE 06 F1 p. 224).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster Gerichtshof (Áustria) em 15 de julho 
de 2015 — BAWAG PSK Bank für Arbeit und Wirtschaft und Österreichische Postsparkasse AG/

/Verein für Konsumenteninformation

(Processo C-375/15)

(2015/C 354/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: BAWAG PSK Bank für Arbeit und Wirtschaft und Österreichische Postsparkasse AG

Recorrido: Verein für Konsumenteninformation

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 41.o, n.o 1, em conjugação com o artigo 36.o, n.o 1, da Diretiva 2007/64/CE (1) relativa aos serviços de 
pagamento no mercado interno (diretiva relativa aos serviços de pagamento) ser interpretado no sentido de que uma 
informação (sob a forma eletrónica), enviada pelo banco para a caixa de correio eletrónico do cliente no âmbito da 
online-banking (banca eletrónica), de maneira que o cliente pode aceder a essa informação clicando no sítio internet de 
banca eletrónica após conexão, é comunicada ao cliente num suporte duradouro?
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